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Miirzsteg et distingua nettem ent les fonctions du gé­
néral D egiorgis de celles des délégués étrangers. Le 
4 ju ille t 1904, il écrivait au colonel Y érand, à Sérès :

« P o u r  to u te s  le s  q u e s t io n s  t e c h n iq u e s  a y a n t  tr a it  à  la  ré o r ­
g a n isa t io n  d e  la  g e n d a r m e r ie  e t  au  fo n c t io n n e m e n t  d e  c e l le -  
c i ,  l e s  d é lé g u é s  é tra n g ers , é ta n t le s  a d jo in ts  d u  g é n é r a l  
D e g io r g is , d o iv e n t  être  en  c o n ta c t p e r m a n e n t a v ec  lu i ,  quand  
c e s  q u e s t io n s , to u te n  gard an t u n  c a ra c tère  te c h n iq u e , d e v ie n ­
n e n t ,  p a r  c e r ta in s  c ô té s , p o lit iq u e s .

M ais la  s itu a t io n  s e  m o d ifie  q u a n d  le s  a ffa ires  s o u m ise s  a u x  
d é lé g u é s  é tr a n g e r s  n ’o n t p lu s  r ie n  d e  te c h n iq u e  e t  s o n t  e x c lu ­
s iv e m e n t  de n a tu re  p o litiq u e . Le g é n é r a l D eg io rg is  a , e n  effet, 
u n  m a n d a t  lim ité , d a n s l ’a c c o m p lis s e m e n t  d u q u e l il  d ép en d  
d e la  S u b lim e -P o r te , ta n d is  q u e  le s  d é lé g u é s  é tr a n g e r s , r e s ­
ta n t l e s  a g e n ts  d e  le u r s  p a y s  r e sp e c t ifs , n ’o n t  p a s , à  leu r  
a c t iv ité , d es lim ite s  a u ss i p r é c is e s  q u e  c e l le s  im p o s é e s  au  
g é n é r a l;  e t , d u  terra in  p u r e m e n t  te c h n iq u e  où  se  tro u v e  c o n ­
f in é  ce  d e r n ie r , i l s  p e u v e n t, i l s  d o iv e n t  m ê m e  so r t ir  to u te s  
le s  fo ls  q u ’ils  so n t  sa is is  d ’u n e  a ffa ire  to u c h a n t  « l ’œ u vre  
g é n é r a le  d e s  r é fo r m e s  e t  l ’a p a ise m e n t  p o lit iq u e  du  p a y s . »

S i d o n c  d e s  a ffa ires d e  ce tte  n a tu r e  v e n a ie n t  à s e  p r é se n te r  
d a n s  v o tr e  c irc o n sc r ip tio n  de S é r è s , v o u s  n ’a u r ie z  p a s  à  en  
e n tr e te n ir  M. le  g é n é r a l D eg io rg is , c ’e s t  a u  c o n su l d e F ran ce  
à  S a lo n iq u e  que v o u s a u r ie z  à le s  s ig n a le r ;  e t  c e lu i-c i ,  su ivan t 
l e s  c a s , e n  sa is ir a it  so it  le s  a g e n ts  c iv i ls  r u ss e  e t  a u s tr o -h o n ­
g r o is , s o it  l ’in sp e c te u r  g é n é r a l, so it  e n c o r e  l ’a m b a ssa d e . T e lle  
e s t  la  f i l iè r e  r é g u liè r e , e t  j ’a i c o n s ta té  q u e , p ou r la  c ir c o n s ­
c r ip t io n  d e  D ra m a , l ’a m b a ssa d eu r  d ’A n g le terre  s ’e s t  p r o n o n c é  
d a n s  le  m ê m e  s e n s  q u e  m o i »

Ainsi les officiers français et anglais n ’exercent pas 
d irectem ent le com m andem ent des gendarm es ; mais 
ils ont, au po int de vue politique, pour l’exécution 
des réform es et la pacification du pays, un  rôle d’au­
tan t plus é tendu  qu’il est plus vague.

Au prin tem ps de l ’année 1904, les officiers sont 
arrivés : les A utrichiens ont obtenu le s a n d j a k
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